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> Pelo cumprimento da lei do piso
> contra a terceirização
> contra a entrega das escolas às organizações sociais (Oss)
> contra o parcelamento de salários
> contra a militarização das escolas públicas
> contra a reorganização das escolas

Mobilização
no Paraná
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estudantes e
comunidade escolar

 – aulasdia 16
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com paralisação e ato
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e atos regionais"
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EDITORIAL

A conjuntura polí-
tica brasileira apresenta 
grandes desafios para a 
classe trabalhadora. O 
período de crise econô-
mica, de crise geral do 
modelo capitalista, gera 
ataques aos direitos ar-
duamente conquistados.

Por isso, a Confede-
ração Nacional dos Tra-
balhadores em Educa-
ção (CNTE) convocou 
greve nacional de 15 a 
17 de março deste ano. 
O cumprimento dos re-
ajustes previstos na lei 
do piso nacional – para 
redes estaduais e muni-
cipais –, a luta contra as 
terceirizações e contra 
a entrega das escolas 
às organizações sociais 
(OS) e à militarização 
são temas que estão 
presentes Brasil afora. 

No Paraná, nossa 
luta se articula com a 
pauta nacional. Nosso 
esforço coletivo através 
das greves de 2015 im-
pediu o aprofundamen-
to das políticas neoli-
berais do governo Beto 
Richa (PSDB), porém, 
o atendimento da pauta 
da nossa categoria pre-
cisa avançar.

É muito importan-
te debater os conte-
údos da mobilização, 
buscar o apoio dos es-
tudantes, mães, pais ou 
responsáveis nos dias 
15 e 16 de março. E, 
sobretudo, organizar 
as caravanas para o ato 
estadual em Curitiba e 
também nas regiões.

Viva a ESCOLA 
PÚBLICA – 

TERRITÓRIO DE 
LUTA E RESISTÊNCIA

Escola militarizada. O que isso significa?
O Colégio Estadual Fer-

nando Pessoa, em Goiás, não é 
mais o mesmo. Hoje, com um 
novo nome e sistema de fun-
cionamento totalmente dife-
rente, a escola passou a ser Co-
légio Militar Fernando Pessoa. 
Isso mesmo. Um Colégio Mili-
tar, de administração e gestão 
feita por policiais militares.

A justificativa para a mili-
tarização nessa escola é dada 
sempre da mesma forma: a 
escola era recheada de violên-
cia, havia uma insegurança 
enorme no ambiente e, por 
isso, consideraram essencial 
colocar a polícia lá dentro. É 
importante destacar que o Co-
légio Militar Fernando Pessoas 
é um dos 27 colégios estadu-
ais que não são mais geridos e 
administrados pela Secretaria 
de Educação e sim pela Se-
cretaria de Segurança Públi-
ca. Todas essas escolas fazem 
parte de um modelo de gestão 
adotado pelo governo do Esta-
do de Goiás.

O que é importante ressal-
tar, antes de qualquer coisa, é 
que a rotina do Colégio Militar 
é totalmente diferente de uma 
escola não militarizada. Nessa 
escola, não existe mais “bom 
dia”, visto que foi substituído 
por uma continência. A forma 
como se arruma o cabelo não 
é mais decisão individual de 
cada estudante, já que existe 
um padrão que deve ser rigo-
rosamente cumprido. Esmalte 
escuro? Não. Acessórios? Não. 
Falar gírias e diálogos comuns 
entre jovens e adolescentes? 
Não. Uso de uniforme mili-
tar? Obrigatório. Custo disso? 
150 reais.

A especialista em violência 
no ambiente escolar, Miriam 
Abramovay, aponta em um dos 
seus muitos estudos que ana-
lisam o tema, que combater a 
violência na rua, por exemplo, 
é diferente de combater a vio-
lência dentro de escolas. “Pre-
cisamos compreender a ori-

os(as) proíbe disso? Como 
falar em sala de aula das cru-
éis ações do militarismo que 
o Brasil já foi protagonista, 
onde centenas de pessoas 
foram mortas e exiladas por 
terem pensamentos diferen-
tes daqueles que estavam no 
poder? Como elaborar, coleti-
vamente, um pensamento crí-
tico sobre o importante papel 
de cada um na construção de 
uma democracia sólida? Se 
a aprendizagem está sob os 
cuidados de um regime que 
já censurou, omitiu e mentiu 
para que as pessoas fossem 
manipuladas e vissem a socie-
dade com a deturpada visão 
de que a ordem, a disciplina e 
a rigidez está acima do direito 
de se manifestar, como é pos-
sível questionar e cobrar por 
melhorias em qualquer que 
seja o espaço coletivo em que 
estamos inseridos?

Os questionamentos de-
vem ser aprimorados e feitos 
por todos(as), inclusive aque-
les(as) que se preocupam com 
o futuro da escola pública, de 
qualidade, democrática, laica 
e plural. Não existe espaço 
para desenvolvimento do pen-
samento crítico onde existe 
censura, rigidez excessiva e 
medo. Miriam aponta um ca-
minho em que a escola, lon-
ge da militarização, encontra 
sua forma de evoluir cada vez 
mais. “Devemos contribuir 
para que as escolas solucio-
nem seus problemas cotidia-
nos com a principal riqueza 
que elas têm: sua comuni-
dade de estudantes, docen-
tes, diretivos e funcionários. 
Programas de Convivência 
Escolar e outras alternativas 
têm demonstrado um enor-
me potencial para enfrentar 
a dimensão educacional da 
violência social. O potencial 
da escola está na ostentação 
do saber, o conhecimento, o 
diálogo e a criatividade. Não 
das armas”.

gem e as razões da violência no 
interior do espaço escolar para 
pensar soluções que não con-
tribuam para aprofundá-la”.

Em seu artigo, em coau-
toria com Pablo Gentili, Mi-
riam alega que os policiais 
não têm qualquer formação 
educacional para estar dentro 
da escola. “A presença da po-
lícia no contexto escolar será 
marcada por ambiguidades e 
tensões. Estabelecer os limi-
tes da intervenção do agente 
policial é sempre complexo 
num espaço que se define por 
uma especificidade que a po-
lícia desconhece. Nenhuma 
formação educacional foi ofe-
recida aos policiais que esta-
rão agora dentro das escolas, 
o que constitui um enorme 
risco. As pesquisas sobre ju-
ventude evidenciam um grave 
problema nas relações entre 
a polícia e os jovens, particu-
larmente quando eles são po-
bres”, explica o artigo “A polí-
cia e a violência nas escolas”.

Não bastasse o desprepa-
ro de policiais militares para 
estar nas escolas, uma esco-
la militarizada é gerida como 
qualquer outro espaço sob 
regime militar: muita disci-
plina, muitas regras, nenhu-
ma liberdade para questionar, 
nenhum espaço para “ser 
diferente”. E isso não se dá 
apenas com os(as) estudan-

tes, que têm controlada até 
a forma como arrumam seus 
cabelos, mas com os educa-
dores e educadoras que estão 
sob os olhares de pessoas que 
não entendem de educação. 
O artigo da especialista volta 
a nos apontar: “Num contexto 
de permanente desvalorização 
da autoridade docente, quem 
será capaz de impedir que os 
policiais, com sua melhor boa 
vontade, não intervenham 
para controlar atos correntes 
de indisciplina escolar”.

Como já dito, em qualquer 
regime militar a democracia, 
participação, contribuição e 
construção coletiva não são 
bem-vindas. Não existe es-
paço para que o todo crie e 
construa a educação. Tudo se 
recebe, aceita e reproduz. Na 
escola militarizada não é di-
ferente. Em um espaço onde 
os(as) estudantes não são 
mais recebidos com “bom-dia” 
e sim com continência, certa-
mente não existe espaço para 
a troca de ideias.

No entanto, essa pressão 
não acontece apenas com 
os(as) estudantes. Como 
os(as) educadores(as) vão 
transmitir um conhecimento 
crítico, que analisa a socieda-
de em diversos aspectos, que 
desconstrói estereótipos e dá 
base para a liberdade do pen-
samento com um regime que 
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Muita gente da nossa ca-
tegoria talvez já tenha ouvido 
falar das tais ‘Organizações 
Sociais’, as OSs. Inclusive, 
este é um dos itens - ao qual 
somos contrários - da pau-
ta da mobilização nacional, 
que ocorrerá dias 15, 16 e 17 
de março, promovida pela 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educa-
ção (CNTE), e, no Paraná, 
pela APP-Sindicato. Herança 
maldita do governo Fernan-
do Henrique Cardoso, as OSs 
voltam ao centro do debate 
após a decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), pu-
blicada em dezembro último. 
De acordo com o STF, é per-
mitido, ao Estado brasileiro, 
repassar o controle das ges-
tões escolares e de outros 
serviços públicos (saúde, cul-
tura, desporto, lazer, ciência, 
tecnologia e meio ambiente) 
para OSs do Terceiro Setor 
da economia. Em cifras, só 
com a Educação Básica, se-
ria dar aos setor privado cer-
ca de R$ 135 bilhões (só com 
o Fundeb).

E o que isto significa na 
prática? A privatização dos 
serviços públicos e a substi-
tuição do Estado, que se de-
sobriga das suas responsabi-
lidades constitucionais, pelo 

setor privado. Entre outras 
coisas, a chegada das OSs na 
Educação representa uma 
ameaça real aos concursos 
públicos e ao pagamento do 
Piso Salarial Profissional Na-
cional (PSPN). Uma medida 
puramente economicista, 
típica dos neoliberais. E se 
você imagina que esta é uma 
ameaça remota, o Estado de 
Goiás, governado por Marco-
ni Perrilo, do PSDB, mostra 
que ela está mais próxima do 
que se imagina. Lá, o governo 
pretende começar, ainda em 
2016, a transferir a gestão das 
escolas estaduais para OSs. A 
implantação está prevista em 
23 escolas e deverá chegar a 
200 até dezembro. A meta é 
privatizar 25% da rede esta-
dual. A comunidade escolar 
já demonstrou desacordo, o 

que levou a ocupação de 28 
escolas desde o final do ano 
passado.

Este é o jeito neoliberal do 
PSDB de governar, segundo 
o cientista político, e profes-
sor da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), Ricardo 
Costa de Oliveira. Inclusive, 
as tentativas frustradas de 
falar com Costa foram um 
exemplo bem simbólico. Fi-
zemos diversas ligações para 
o celular do professor, que 
estava on-line em uma rede 
social, ao lado do aparelho, 
mas incomunicável via ce-
lular. Recados gravados di-
ziam que o telefone estava 
desligado, que o número não 
existia ou, simplesmente, 
que estava fora da área de 
serviço. O professor estava a 
poucos quilômetros da APP. 

Quando conseguimos con-
versar, via telefone fixo, ele 
observou: “A telefonia, que 
era pública e foi privatiza-
da, hoje é isto: cara e ruim”. 
Sobre o possível avanço das 
OSs, inclusive para o Para-
ná, governado pelo PSDB, o 
pesquisador frisou que será  
um desastre.

“Na verdade, é a reto-
mada do projeto neolibe-
ral privatizante do PSDB, 
do século passado. Quem 
acompanhou as políticas do 
governo Fernando Henrique 
Cardoso sabe que é a des-
responsabilização com os 
serviços públicos. Eles sem-
pre querem piorar o serviço 
público ofertado para, então, 
privatizá-lo e repassar lucros 
e responsabilidades para 
grupos empresariais clien-

tes do PSDB. Vimos tudo isto 
na era FHC e, aqui no Pa-
raná, no governo de  Jaime 
Lerner. A agenda política do 
PSDB, do atraso, é a ideolo-
gia que atende aos grandes 
grupos. Assim, sempre ve-
remos a deterioração e pre-
carização do serviço público 
e das carreiras. O modelo 
que será instalado é o de se 
trabalhar ainda mais e ga-
nhar ainda menos, aliado 
ao produtivismo e às metas, 
que têm como objetivo privi-
legiar uma minoria. A cate-
goria precisa entender o que 
ocorre com as privatizações, 
esta é uma forma de trazer a 
ideologia burguesa, neolibe-
ral, que vê o serviço público 
apenas como uma mercado-
ria. E a telefonia é um bom 
exemplo disso”, ilustrou.

OSs: a privatização das escolas
Após decisão do 
STF, no final do ano 
passado, serviços 
públicos – inclusive a 
Educação – podem ser 
privatizados. O exemplo 
de Goiás é um alerta!

Enquanto as 
OSs entram nas 
escolas, saem 
da escola:

- Gestão democrática

- Concursos públicos

- Direitos trabalhistas

- Valorização do 
trabalho do(a) 
educador(a)

- Atendimento igualitário 
e plural à comunidade

- Dinheiro público para 
o bolso de grupos 
empresariais
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Gestão Somos mais APP – Em defesa da Escola Pública (2014-2017)

• Hermes Silva Leão - Presidente • Vanda do Pilar Santos Bandeira Santana - Secretaria Geral • Arnaldo Vicente - 
Secretaria de Política Sindical • Walkíria Olegário Mazeto - Secretaria Educacional • Nádia Brixner - Secretaria de 
Funcionários • Marlei Fernandes de Carvalho - Secretaria de Finanças • Mariah Seni Vasconcelos Silva - Sec. Adm. 
e Patrimônio • Celso José dos Santos - Secretaria de Assuntos Municipais • Luiz Fernando Rodrigues - Secretaria de 
Comunicação • Mario Sergio Ferreira de Souza - Secretaria de Assuntos Jurídicos • Valci Maria Mattos - Secretaria de 
Aposentados • Alfeo Luiz Capellari - Secretaria de Políticas Sociais • Tereza de Fátima dos Santos Rodrigues Lemos - 
Secretaria de Organização • Janeslei Albuquerque - Sec. de Formação Política Sindical • Rose Mari Gomes - Secretaria 
de Sindicalizados • Elizamara Goulart Araújo - Sec. de Gênero, Relações Étnico-Raciais e dos Direitos LGBT • Ralph 
Charles Wandpap - Secretaria de Saúde e Previdência.

Campanha Salarial dos(as) 
Trabalhadores(as) da Educação - 2016

Pagamento do reajuste do Piso Nacional para professores(as) e funcioná-
rios(as)

Pagamento das promoções e progressões em atraso de professores(as) e 
funcionários(as)

Equiparação do auxílio-transporte entre professores(as) e funcionários(as) 
– QFEB, ParanáEducação, PSS e CLAD
Direitos dos PSS – Revisão da Lei 108, pagamento pela maior 
habilitação, cadastro com banco de dados e atendimento à saúde 
desses(as) profissionais
Concursos públicos para professores(as) funcionários(as)

Contagem do tempo de serviço PSS para fins de promoção e progressão 
na carreira para professores(as)

Contagem do tempo ParanáEducação para fins de quinquênio para 
funcionários(as)

Novo modelo de atendimento à saúde

Direitos dos(as) aposentados(as) nível II e III, pagamento de precatórios

Cargo de 40 horas

Redução da jornada de trabalho dos funcionários(as) para 30 horas 
semanais sem redução de salários

Garantia das licenças

Defesa da previdência pública

Escola de tempo integral

Redução do número de alunos(as) por turma, tendo como referência as 
resoluções da Conae

Implementação de novo porte de escola, conforme proposta da APP

Programas e projetos educacionais de qualidade

Garantia do PDE e do Profuncionário

Debate da Base Nacional Curricular Comum

50% da hora atividade

Contraposição ao fechamento de escolas, turmas e cursos técnicos, com a implemen-
tação da escola de tempo integral, combate ao analfabetismo e à evasão escolar

Acompanhamento do cumprimento das metas dos planos Nacional, Estadual 
e Municipais de Educação

Pauta Educacional – “A Escola que queremos”

DIREITO É DIREITO.
NÃO SE RETIRA, SE AMPLIA.

Governador, pague o 
piso dos educadores(as)

Apesar de o governo 
afirmar a torto e direito 
que o(a) professor(a) rece-
be acima do piso nacional 
no Paraná, a história não é 
bem essa.

O valor do piso nacio-
nal, atualizado pelo MEC 
em R$ 2.135,64, determi-
na que nenhum professor 
e professora deve receber 
menos que isso em nível 
inicial da carreira, ou seja, 
com formação no magisté-
rio. No entanto, o governo 
do Paraná compara o piso 
ao salário recebido por 
um(a) professor(a) com en-
sino superior - que recebe 
R$3,6 mil para jornada de 
40 horas semanais - e não 
com o salário de um pro-
fessor(a) com formação de 
magistério.

A conta certa estabeleci-
da pela lei é que o reajuste 
do piso de 2016 deve ser 
de 11,08% aplicado no ní-
vel inicial da carreira. Com 
a aplicação da data-base 
(10,67%) implementada 
na folha de janeiro, o piso 
inicial no Paraná fica em 
R$ 1.982,10. Ou seja, o go-
verno teria que aumentar 

em 7,75% os salários dos(as) 
professores(as) para honrar o 
mínimo previsto pela lei. “Não 
é a primeira vez que o governo 
Beto Richa interpreta a apli-
cação do Piso dessa forma. 
Ele expõe os salários e ainda 
contabiliza benefícios como o 
auxílio-transporte para engor-
dar a conta e dizer que paga a 
mais. Isso não é generosidade. 
O auxílio foi conquista de luta. 
O piso é sobre o salário base, 
não sobre o salário somado 
aos benefícios. Esse foi sem-
pre um embate, mas é com 
pressão e mobilização que nós 
garantimos os nossos direitos”, 
explica o secretário de Comu-
nicação da APP-Sindicato, 
Luiz Fernando Rodrigues.

Além disso, a luta da APP 
também é para que o piso se 
estenda para os(as) funcioná-
rios(as) de escola, já que tam-
bém são educadores(as) e têm 
hoje o menor salários entre 
os(as) servidores(as) públicos 
do Estado. Se a lei nacional não 
basta para que o governador 
respeite os direitos da catego-
ria, a luta dos educadores(as) 
mostrará que os(as) trabalha-
dores(as) estão atentos(as) às 
manobras do governo.

Governo estadual distorce a Lei Nacional 
do Piso e, mesmo após reajuste da inflação, 

educadores(as) têm perda de 7,75% nos salários


